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1 Assunto: Primeiro Aditivo de Reajuste de Valor ao Contrato 
Contratos n.º 054/2022; 055/2022; 056/2022; 057/2022; 084/2022 
Pregão Eletrônico n.º 001/2022/PMFA/SRP 
Contratada: COMERCIAL DE COMBUSTÍVEL FLORESTA LTDA 
  
Objeto do aditamento: “O presente termo aditivo tem como objeto o (ACRÉSCIMO) de valor nos 
contratos provenientes do pregão eletrônico n.º 0001/2022PMFA/SRP nos termos previstos em suas 
clausulas 5.1 e no artigo 17 do Decreto Federal n.º 7.892 de 23 de janeiro de 2013.”   
 

Trata-se de consulta proveniente da Comissão de Licitação, objetivando emissão de 

parecer acerca dos critérios jurídicos quanto à possibilidade de aditivo de preço aos Contratos n.º 

054/2022; 055/2022; 056/2022; 057/2022; 084/2022, oriundos do pregão eletrônico n.º 

001/2022/PMFA/SRP, realizados respectivamente, entre a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, 

Fundo Municipal de Recuperação, Manutenção e Preservação do Meio Ambiente de Floresta do Araguaia, 

Fundo Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social de 

Floresta do Araguaia, com a contratada COMERCIAL DE COMBUSTÍVEL FLORESTA LTDA. 

O processo foi instruído com a Minuta de aditivo de preços dos Contratos N.º 

054/2022; 055/2022; 056/2022; 057/2022; 084/2022, e com a solicitação de aditivo de preços n.º 001/2022 

da empresa contratada, onde foram apresentadas notas fiscais dos fornecedores comprovando o aumento 

exacerbado do valor do objeto licitado após a data de assinatura dos contratos. 

Os valores serão reajustados da seguinte forma: 

ITEM PRODUTO VALOR SOLICITADO 
DO REAJUSTE 

VALOR 
COMPROVADO 

01 GASOLINA COMUM 7,61% 8,68% 

02 ÓLEO DIESEL 
COMUM S500 

20,38% 22.07% 

03 ÓLEO DIESEL S-10 18,89% 22.03% 
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O reajuste nos valores dos contratos será na seguinte proporção: 

1. Contrato n.º 054/2022 – Valor contratado: R$ 2.531.660,00, valor a ser acrescido: R$ 266.188,11, 

valor total do contrato após o acréscimo: R$ 2.797.848,11; 

2. Contrato n.º 055/2022 – Valor contratado: R$ 477.530,00, valor a ser acrescido: R$ 64.954,16, 

valor total do contrato após o acréscimo: R$ 542.484,16;  

3. Contrato n.º 056/2022 – Valor contratado: R$ 146.050,00, valor a ser acrescido: R$ 22.831,19, 

valor total do contrato após o acréscimo: R$ 168.881,19; 

4. Contrato n.º 057/2022 – Valor contratado: R$ 1.492.000,00, valor a ser acrescido: R$ 191.528,07, 

valor total do contrato após o acréscimo: R$ 1.683.528,07; 

5. Contrato n.º 084/2022 – Valor contratado: R$ 138.290,00, valor a ser acrescido: R$ 13.699,00, 

valor total do contrato após o acréscimo: R$ 151.989,00; 

Todas as demais cláusulas contratuais permanecerão inalteradas. 

É o breve relatório. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, 

com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise, de acordo 

com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente 

que poderá optar ou não pelo acolhimento das presentes razões.  

A análise exposta neste parecer, está relacionada à obediência dos requisitos legais 

para a prática do ato em questão, isto é, se o mesmo detém as formalidades prescritas ou não defesas em 

lei, para que o aditivo de valor tenha validade e eficácia. 
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3 Para assegurar a efetivação do direito à manutenção da equação econômico-financeira 

contratual, foram incorporados ao ordenamento jurídico, mecanismos destinados a operacionalizar a 

restauração do equilíbrio rompido. Neste contexto surgiu o instituto do reajuste de preços. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm entendimento pacífico quanto à 

existência do direito da contratada ao reajustamento de preços, desde que preenchidos os requisitos legais 

para sua concessão. Vejamos o que diz Hely Lopes Meirelles1 acerca do tema: 

“Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corrigir os 

efeitos ruinosos da inflação. Não é decorrência de imprevisão das partes contratantes; 

ao revés, é previsão de uma realidade existente, que vem alterando a conjuntura 

econômica em índices insuportáveis para o executor de obras, serviços ou 

fornecimentos de longa duração. Diante dessa realidade nacional, o legislador pátrio 

institucionalizou o reajuste de preços nos contratos administrativos, facultando às 

partes adotá-lo ou não, segundo as conveniências da Administração, em cada contrato 

que se firmar.” 

Assim sendo, não há nenhum óbice legal ao reajuste de preço, desde que seja 

observado a previsão do art. 65, II, ‘d’ da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos:  
(...) 
II - por acordo das partes:  
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

 
1 Licitações e Contratos Administrativos, 13ª ed. São Paulo: Malheiros, 2002 , p. 195. 
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De fato, é evidente que desde a celebração do contrato, ocorreram inúmeras alterações 

quanto ao preço do objeto contratual diante da política adotada pela Petrobrás, que reajusta o preço do 

combustível de acordo com o valor do barril de petróleo no mercado internacional, o que é feito com base 

na cotação do dólar, fazendo com que o novo modelo de ajuste de preço promova alterações diárias na 

busca de manter a competitividade frente às variações no mercado internacional, prejudicando 

sobremaneira não só a administração pública, mas toda a população brasileira. 

Ante o exposto, dada a possibilidade prevista pela doutrina e pelo art. 65, II, ‘d’ da Lei 

8.666/93 o qual permite a realização de aditivo de valor ao contrato e, levando-se em consideração a 

conveniência em prol do interesse público, esta parecerista opina favoravelmente pela celebração do 

Termo Aditivo aos contratos n.º 054/2022; 055/2022; 056/2022; 057/2022; 084/2022, vez que a situação 

concreta está devidamente justificada. 

 É o Parecer. 

Floresta do Araguaia, PA, 09 de maio de 2022. 

 

 

INDIA INDIRA AYER NASCIMENTO 

ADVOGADA OAB/PA 22.146 
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